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Os edifícios representam um setor de atividade importantíssimo, no domínio da enge-

nharia civil, abrangendo áreas tão diversas como a conceção, o projeto, a obra, o con-

trolo de qualidade e a gestão técnico-financeira, entre outras, o que exige um conheci-

mento muito eclético e uma grande abertura à inovação e ao conhecimento científico, 

bem como ao saber da experiência acumulada pelos técnicos e empresas.

As conferências são uma excelente oportunidade para se difundir e trocar conheci-

mento visando dar resposta às exigências da sociedade, que variam ao longo do tem-

po. Com esse objetivo vai decorrer no Porto de 21 a 23 de novembro a construção2018, 

na sequência de conferências similares que decorreram em Lisboa2001, Porto2004, 

Coimbra2007, Coimbra2012 e Lisboa2015. Pretende-se envolver professores, inves-

tigadores, projetistas, empresas de construção, fabricantes de materiais, técnicos (en-

genheiros e arquitetos) e estudantes, por outras palavras toda a fileira da construção 

num evento em que a academia e a prática profissional se fundem numa experiência 

enriquecedora e renovada.

Pretende-se, por um lado, refletir sobre a física e tecnologia das construções, sobre a 

gestão e sistemas de informação, sobre a patologia e reabilitação e, por outro, contri-

buir para a avaliação da adequação da regulamentação, para uma abordagem susten-

tável, para a preservação do património e para apresentar casos de estudo.

O sucesso do evento só será efetivo se for materializado pela forte participação dos 

profissionais e empresas e se as suas conclusões possibilitarem o avanço do conheci-

mento e da prática profissional.

A comissão organizadora convida todos os interessados a participar na construção2018.

Vasco Peixoto de Freitas                                                     Vitor Abrantes
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Resumo. A reabilitação de edifícios em Portugal tem vindo a assumir um papel cada vez mais 

expressivo a nível imobiliário, sobretudo nas cidades de maior dimensão. A par deste contexto 

assiste-se com interesse ao aumento de respostas direcionadas para o turismo, contribuindo para 

a melhoria da aparência estética dos edifícios e imagem da envolvente. Contudo, a especulação 

imobiliária pode estar a trazer de forma mais célere fenómenos de gentrificação, o que poderá 

levar à perda da essência e originalidade social dos bairros mais carismáticos dessas cidades. 

A par destes fenómenos, constata-se que as exigências técnicas regulamentares podem traduzir-se 

em intervenções de reabilitação menos ponderadas e sem a reflexão exigível em contexto de 

reabilitação, tais como o fachadismo, falhas de planeamento, o não aproveitamento de materiais 

existentes, entre outros. 

Este artigo foca diversos aspetos a ponderar face às condicionantes técnicas e locais, mesmo nos 

casos onde as autarquias aceitam pedidos de isenção ou simplificação dos processos de 

licenciamento. O acompanhamento técnico em projeto e em obra de 2 edifícios em espaço rural e 

urbano permite acrescentar conclusões na óptica da gestão de projetos, visando auxiliar a 

colmatação de falhas de diversa ordem. Assim como, por outro lado situações de obras isentas de 

licenciamento, podem facilitar aparentemente os processos para os promotores, mas pode gerar 

outros problemas, tais como a falta de projeto, falhas de acompanhamento técnico e de 

cumprimento regulamentar. Estas situações aumentam a propensão de erros, falhas e de omissões 

técnicas, regulamentares e até de gestão. 

Deste modo, a perspectiva dos interesses dos diferentes intervenientes neste tipo de processos, 

desde promotores, entidades licenciadoras, técnicos e empresas de construção pode necessitar de 

uma estratégia de reflexão mais expressiva e ajustada a cada situação, não só em intervenções 

licenciadas, mas também nas isentas ligadas à reabilitação de edifícios.  
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1. INTRODUÇÃO 

A reabilitação de edifícios é um ato que se está a tornar cada vez mais frequente no parque edificado 
português, sobretudo nas cidades de maior dimensão. Este facto por um lado é bom em termos de 
investimento, emprego, confiança no setor, dinamização da economia, melhoria da imagem das 
cidades. Por outro lado, a especulação imobiliária e a forte procura de edifícios, sobretudo dos mais 
antigos localizados em centros históricos, fez recentemente com que os preços tivessem uma subida 
considerável, sendo na maioria dos casos adquiridos por pessoas estrangeiras. Não obstante do 
especulado acerca das transacções dos investidores, este fenómeno tem vindo a ser cada vez mais 
crescente, estando a gerar fenómenos de gentrificação [1]. A gentrificação consiste no expulsar de 
pessoas que vivem nestes locais, sobretudo pessoas que têm casas alugadas há imenso tempo e com 
situações de congelamento de rendas, o que é apetecível aos proprietário não realizar obras para 
continuidade dos alugueres, mas a nível social o expulsar de inquilinos em curto prazo de tempo, 
perdendo-se essência destes locais. 
Independente dos direitos dos inquilinos e proprietários, o aumento do turismo está a contribuir para a 
reabilitação de inúmeros imóveis, onde em muitos casos não são devidamente ponderadas soluções 
técnicas resultantes da aconselhável reflexão exigível a estes casos. São exemplos destas situações a 
demolição integral dos interiores (fachadismo), assim como o reaproveitamento integral dos materiais 
existentes com prevalecimento da originalidade e autenticidade (sem ponderação de necessidades de 
reforço sísmico), divergindo do conceito reabilitação. Outros tipos de intervenções também chamadas 
de reabilitação acabam em alguns casos por ter maior profundidade na escolha das soluções técnicas, 
tais como alteração das estruturas, demolição de paredes portantes, reformulação tipológica, ampliação 
da volumetria, em muitos casos enquadradas em regimes de isenção de licenciamento, o que suscita 
necessidade de outros tipos de gestão em projeto e obra, de conhecimento técnico e experiência [2]. 
Neste contexto, é preciso discutir o conceito de reabilitação, bem como distinguir níveis distintos da 
própria reabilitação de edifícios. Assim, a escala da reabilitação do edifício a intervencionar pode estar 
associada a maiores exigências técnicas de cumprimento regulamentar atual, mas também das 
exigências legais do processo de licenciamento ou de procedimentos mais simplificados, o que nem 
sempre poderá trazer vantagens técnicas, económicas e de qualidade acrescida para o promotor. 

2. O CONTEXTO DAS OBRAS DE REABILITAÇÃO DE EDIFÍCIOS 

Apesar de parecer um aumento do fluxo de construção nos últimos 2 anos, as estatísticas não 
evidenciam subidas consideráveis. Segundo o INE [3], Portugal contava em 2016 com 5.932.697 
alojamentos (3.590.273 edifícios), o que constituiu um acréscimo de 0,1% face a 2015. Salienta-se que 
o parque habitacional português teve um crescimento superior à taxa anual média superior a 1% até 
2008, registando-se crescimentos mínimos de 0,1% em 2015 e 2016. Registou-se em 2016 uma 
diminuição da área média habitacional por fogo de 89,9m² face a 97,7m² em 2015. Dos edifícios 
licenciados no ano 2016, constam cerca de 35% destinados a obras diferentes de construção 
tipicamente nova, nomeadamente obras de ampliação, alteração e de reconstrução, representando um 
total de 17944 edifícios licenciados. No entanto face a 2016, o número de edifícios licenciados em 
2017 aumentou 10,6% (18.500) e os concluídos aumentaram 17% (12.489). Existe um aumento do 
número de obras concluídas e licenciadas face a anos anteriores, embora longe dos números da década 
passada, assistindo-se também a um ligeiro aumento, pouco expressivo, das obras de reabilitação. 

2.1. Níveis de reabilitação de edifícios 

Reabilitação é definida como o “conjunto de operações dirigidas à conservação e ao restauro das 

partes significativas – em termos históricos e estéticos – de uma arquitetura, incluindo a sua 

beneficiação geral, de forma a permitir-lhe satisfazer a níveis de desempenho e exigências funcionais 

atualizadas”[4]. Envolve a recuperação de um edifício e de solos já utilizados para edificação, 
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tornando-o apto em termos de desempenho funcional para o seu uso [5], intervindo na resolução das 
deficiências físicas e nas anomalias construtivas, ambientais e funcionais, acumuladas ao longo dos 
anos, procurando ainda uma modernização e uma melhoria dos índices de conforto e de desempenho 
[6], reutilizando para o efeito materiais e componentes existentes (práticas sustentáveis), aplicação dos 
princípios de gestão dos 5”R”s [7] e da filosofia “Lean Construction” [8], mantendo tanto quanto 
possível a sua originalidade. 
De acordo com as estatísticas do último Censos, Portugal tem um considerável número de imóveis 
com necessidades de reabilitação. Dependendo do estado de conservação dos edifícios a intervir é 
importante definir um conjunto de estratégias e de soluções a implementar no processo de reabilitação. 
Existem muitos fatores que podem fazer variar a complexidade da intervenção [9]. Existe uma 
classificação das intervenções de reabilitação em 4 níveis distintos [5]: Reabilitação ligeira, 
Reabilitação média, Reabilitação profunda e Reabilitação excecional. 
A reabilitação excecional tem aplicação em casos mais pontuais, com envolvimento de situações de 
muita profundidade nos trabalhos de reabilitação, devendo ser equacionado o valor patrimonial do 
imóvel, respetivo uso e o valor patrimonial dos imóveis adjacentes. Correntemente pode envolver 
restauros, reforços estruturais, reabilitação para padrões de qualidade muito acima dos existentes. 
Neste contexto, não será objeto de desenvolvimento mais detalhado o nível de reabilitação excecional, 
por não ser tão corrente, embora aplicável no contexto. A título de exemplo o reforço térmico de um 
edifício com aplicação de sistema “etics” pelo exterior é uma medida de reabilitação média, assim 

como a renovação de uma instalação sanitária pode ser enquadrada na reabilitação ligeira. Por sua vez 
a reabilitação integral ou quase integral de um alojamento, incluindo melhorias estruturais pode ser 
encarada como reabilitação profunda. Estas medidas de reabilitação aplicam-se a todos edifícios e não 
apenas aos mais antigos, numa vertente de substituição do degradado e de melhoria dos níveis de 
qualidade e conforto, opondo-se a demolições de elementos passíveis de recuperação. A tabela 1 
descreve informação relativa ao âmbito, bases e objetivos dos níveis de reabilitação mais usuais. 

 

 Reabilitação Ligeira Reabilitação Média Reabilitação Profunda 
Âmbito Pequenas reparações e 

melhorias de elementos 
construtivos, das inst. 
sanitárias e cozinhas. 

Intervenções além do nível 
ligeiro, que contemplam casos 
mais específicos. 

Intervenções mais profundas que 
nível médio, sobretudo a nível 
estrutural. 

Bases e 
objetivos 

- Bom estado de 
conservação; 
- Sem necessidade de 
alterações espaciais, nem 
estruturais; 
- Sem necessidade de 
realojamentos; 
- Intervenções atrativas e 
de simples execução; 
- Valorizam o imóvel; 
- Mantêm e melhoram 
componentes existentes; 
- Baixo custo (média de 
1/3 do custo/m²); 

- Estado de conservação 
razoável na generalidade; 
- Manutenção de alguns 
elementos, reforço de outros; 
- Substituição dos elementos 
degradados (revestimentos, 
elementos estruturais, 
caixilharias, infraestruturas e 
outros; 
- Reestruturação de alguns 
compartimentos; 
- Sem necessidade de 
realojamentos, demorando mais 
tempo e incómodo; 
- Custo entre 1/2 e 2/3 do 
custo/m² de habitação nova. 

- Elementos degradados e sem 
recuperação; 
- Envolve demolições de 
componentes degradados e/ou 
reestruturação espacial; 
- Substituição de materiais e 
componentes por materiais 
idênticos ou diferentes; 
- Reparações estruturais; 
- Exigências funcionais atuais 
(conforto e salubridade); 
- Desocupação do edifício; 
- Volumes de intervenção 
próximos de obra nova; 
- Custos acima de 2/3 do 
custo/m² de habitação. 

Tabela 1. Níveis de reabilitação: âmbito, bases e objetivos [5] 

Por sua vez, a tabela 2 contempla informação acerca dos princípios e regime legal dos níveis de 
reabilitação ligeira, média e profunda, como continuidade dos centeúdos descritos na tabela 1.  
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 Reabilitação Ligeira Reabilitação Média Reabilitação Profunda 
Princípios - Aumento de iluminação 

interior, ventilação e 
exaustão; 
- Limpeza e reparações 
de coberturas; 
- Reparações pontuais de 
rebocos, pinturas e de 
caixilharias; 
- Beneficiação de 
instalações elétricas e das 
redes de águas e de 
drenagem de águas 
residuais e pluviais. 

- Reparações e/ou substituição 
de carpintarias danificadas, 
revestimentos de paredes, tetos, 
cobertura; 
- Reforço pontual de elementos 
estruturais (pavimentos e 
coberturas); 
- Instalação elétrica nova; 
- Melhoria de partes comuns; 
- Ampliações demolindo 
paredes não estruturais; 
- Melhoria funcional dos 
equipamentos. 

- Profundas alterações a nível 
espacial com distribuição e 
organização dos compartimentos; 
- Reparação de elementos 
construtivos deteriorados e que 
estejam em risco; 
- Instalação de equipamentos, tais 
como instalações sanitárias, 
reorganização de cozinhas. 

Regime 
legal 

- Obras isentas de 
controlo prévio, desde 
que não sejam em 
edifícios classificados ou 
em vias de classificação, 
bem como em edifícios 
integrados em conjuntos 
ou sítios classificados ou 
em vias de classificação. 

- Obras isentas de controlo 
prévio, desde que não 
impliquem modificações na 
estrutura, das cérceas, da forma 
das coberturas ou telhados e que 
não sejam em edifícios 
classificados ou em vias de 
classificação, bem como em 
imóveis integrados em 
conjuntos e sítios classificados 
ou em vias de classificação. 

Trabalhos de alteração estrutural, 
de exteriores, de cérceas, ou de 
ampliação, reconstrução (com ou 
sem preservação de fachada, 
construção ou outros descritos no 
RJUE estão sujeitos a licença 
administrativa, quer sejam ou não 
edifícios classificados, em vias de 
classificação, ou inseridos em 
conjuntos, sítios, ZEP, ZGP. 

Tabela 2. Níveis de reabilitação: princípios e regime geral [5] 

2.2. Problemáticas e condicionantes relacionadas com as obras de reabilitação 

Na reabilitação de edifícios é de atender às especificidades do edifício e da envolvente, figura 1. 
 

   

Figura 1. Algumas especificidades próprias dos edifícios a intervencionar 

O mais simples e frequente é a demolição integral, que em muitos casos é viável quando em avançado 
estado de degradação e ruína. Mas noutros casos recorre-se a esta solução com obra nova para facilitar 
o processo, não se contribuindo para práticas sustentáveis, nem manutenção da originalidade do 
edifício, embora chamando-se por razões de marketing de obra de reabilitação. Existem um conjunto 
de problemáticas e de condicionantes próprias de cada obra, neste caso estruturadas em [10]: 

- Conceção e projeto - Dificuldades de levantamento e caracterização das existências 
(geométricas, dimensionais, de características mecânicas), vulnerabilidade estrutural, existência 
de condicionalismos na funcionalidade dos espaços. Normas e legislação estão direcionadas 
para obra nova, sendo corrente a ausência de estudos de levantamento e de diagnóstico. A 
realização de intervenções desajustadas às reais necessidades, adotando-se poucas soluções que 
promovam a sustentabilidade e que fomentem a originalidade. 
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- Obra e estaleiro - Planeamento afastado do real, registando-se pouca ponderação de riscos na 
fase de conceção. Intervenções dispendiosas resultantes em parte da maior quantidade de mão-
de-obra e com ritmos de trabalho mais lentos, recorrendo-se a empresas de subempreitada 
especializadas. Inexistência de um regime especial para empresas de reabilitação, nem 
exigências de acompanhamento técnico especializado, sendo difícil aplicar soluções para 
garantia das condições de segurança laboral. 

As intervenções que envolvem obras de reabilitação estão sujeitas a maiores incertezas de custos que 
obras novas. Grande parte destas é devida à má caracterização das existências. Tal facto pode gerar em 
fase de obra acréscimos de custos, de prazos e dificuldades de planeamento. A legislação é omissa no 
tratamento da incerteza dos custos destas obras, inexistindo um referencial de custos e de 
enquadramento técnico regulamentar das práticas de construção tradicionais para reabilitar face ao 
estado de conservação, a par de existirem discrepâncias na quantificação dos custos [11]. 

2.3. Exigência do ato de licenciamento 

Posteriormente aos diagnósticos e caracterização do existente, assim como estudos de viabilidade 
técnica e financeira segue-se o desenvolvimento de estudos e projeto. Este pode ser alvo do ato licença 
administrativa que envolverá licença ou Comunicação Prévia, competindo à autarquia do concelho 
afeto ao edifício. O enquadramento legal é o Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE), 
através do Decreto-lei n.º 555/99 de 16 de dezembro [12], com diversas alterações. Este ato tem como 
base o cumprimento legal dos requisitos relacionados com o ordenamento territorial e com a gestão do 
património edificado, no caso de edifícios classificados ou inseridos em zonas protegidas, bem como 
regulamentos municipais aplicáveis. De acordo com o citado decreto-lei, “Estão sujeitas a licença 

administrativa: […]; d) As obras de conservação, reconstrução, ampliação, alteração ou demolição 

de imóveis classificados ou em vias de classificação, bem como de imóveis integrados em conjuntos 

ou sítios classificados ou em vias de classificação, e as obras de construção, reconstrução, ampliação, 

alteração exterior ou demolição de imóveis situados em zonas de proteção de imóveis classificados ou 

em vias de classificação; e) Obras de reconstrução das quais resulte um aumento da altura da 

fachada ou do número de pisos; […]; i) As demais operações urbanísticas que não estejam sujeitas a 

comunicação prévia ou isentas de controlo prévio, nos termos do presente diploma”[12].  
A licença administrativa envolve o desenvolvimento e entrega de projeto de arquitectura, a sua 
aprovação e posteriormente a entrega dos projetos parcelares de especialidades, seguindo-se os 
documentos do empreiteiro, tais como Plano de Segurança e Saúde, seguros, alvará, direção de obra, 
entre outros. Já no regime de Comunicação Prévia procede-se à entrega conjunta de todos os 
documentos referidos anteriormente, atribuindo-se uma “Autorização de Construção”. 
A figura 2 contempla a descrição esquemática do processo de licenciamento ou Comunicação Prévia, 
bem como todos os passos e envolvimento de documentação necessária para o efeito, aplicável a obras 
de reabilitação profunda, excecional e algumas de foro médio não isentas. No entanto entre fases e 
subfases do processo há um conjunto de decisões designadas de decisões primárias, chave e 
operacionais, competindo aos intervenientes a tomada de decisão, dependendo de cada situação [13]. 
Estão isentas de pedido de licenciamento e de comunicação prévia intervenções que dependem da 
escala, tipo e profundidade das obras, tais como nas operações de conservação, manutenção, restauro, 
reabilitação do tipo ligeira e algumas de reabilitação média. De acordo com o RJUE estão isentas de 
controlo prévio [12]: “a) As obras de conservação; b) As obras de alteração no interior de edifícios 

ou suas frações que não impliquem modificações na estrutura de estabilidade, das cérceas, da forma 

das fachadas e da forma dos telhados ou coberturas; c) As obras de escassa relevância urbanística; 

[…]”.Entende-se por obras de escassa relevância urbanística, “as obras de edificação ou demolição 

que, pela sua natureza, dimensão ou localização tenham escasso impacte urbanístico”, sendo exemplo 

o citado no n.º 1 do artigo 6º.A “[…] h) A substituição dos materiais de revestimento exterior ou de 

cobertura ou telhado por outros que, conferindo acabamento exterior idêntico ao original, promovam 

a eficiência energética; i) Outras obras, como tal qualificadas em regulamento municipal”.  
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 1.1 Objetivos e início do processo    

               

1.2 Levantamentos e diagnósticos preliminares    
               

 1.3 Diagnóstico social   
                

 1.4 Viabilidade económica e técnica/estudos mercado    
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 2.1 Seleção e nomeação da equipa de projetistas, CP, CSP    

                

 2.2 Programa preliminar    
                

 2.3 Programa base    
                

 2.4 Estudos Prévio g a    
                

 2.5 Ensaios e diagnósticos complementares    
                

 2.6 Ante Projeto (Projeto Base) a    
                 

   2.7 Isenção, Licenciamento (quando não prevista na Com. Prévia)    
                  

 2.8 Projeto de execução (c/ MU, CE, CTE, medições, inicio CTO) b     
                 

 2.9 Seleção emp. construção (concurso público ou outro procedimento)     
                 

 2.10 Adjudicação e consignação e     
                 

 2.11A Com. Prévia (autorização const.)  2.11B Alvará const. (licença const.)   
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 3.1 Implantação do estaleiro f c    
                

 3.2 Fornecimento e receção de materiais/subempreitadas    
                

 3.3 Operação de execução/outros desenhos apoio à execução    
                

 3.4 Ensaios/certificados d    
                

 3.5 CEn, TF, CTO, FTH, UM, PH (complementos)    
                

 3.6 Receção provisória/autorização de utilização d    
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 4.1 Mercado de venda/arrendamento e inicio de utilização    
                

 4.2 Período de garantia, reclamações, assistência técnica    
                

 4.3 Receção definitiva obra, libertação cauções e de garantias    
                

 4.4 Utilização (MU, CTO, FTH, TF, RIO, CEn)    
                

 4.5 Fim de vida útil (demolição, desconstrução, reabilitação)    

Legenda: 
CP Coordenador Projeto a Possibilidade de revisão do projeto 

CSP Coordenador segurança em fase projeto b Revisão do projeto (obras com preço acima classe 5 ou com complexidade 
relevante ou com métodos, técnicas ou materiais inovadores) 

MU Manual do Utilizador c Comunicação Prévia abertura de estaleiro entregue à Autoridade para as 
Condições de Trabalho (ACT) 

CE Caderno de Encargos d Intervenções pontuais de cariz obrigatório por entidades externas 
específicas (IGESPAR, CERTIEL, ADENE, ANPC, outras) 

CTE Condições Técnicas Especiais e Nomeação da equipa de Fiscalização (F) e de Coordenador de Segurança 
fase de Obra (CSO) 

CTO Compilação Técnica da Obra f Aprovação do Plano de Segurança e Saúde para a fase de obra 

CEn Certificado Energético g Duas soluções no caso de obras de categoria III e IV 

FTH Ficha Técnica da Habitação  Reabilitação média 
TF Telas Finais  Reabilitação Profunda 
RIO Registos de Intervenções em obra  Reabilitação excecional 

Figura 2. Descrição esquemática do ato administrativo de licenciamento ou Comunicação Prévia[10] 
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Acerca do ponto i) é aberto aos municípios estenderem o conceito de “obras de escassa relevância 

urbanística”, divergindo entre municípios esta interpretação. Num município a construção de um 
anexo em logradouro pode envolver um processo de licenciamento ou de comunicação Prévia, noutros 
apenas um processo simplificado que se poderá manifestar em incumprimento regulamentar. A título 
de exemplo, um dos concelhos localizado a Norte de Portugal apresenta o que considera de “obras de 

escassa relevância urbanística”, sujeitas a “um conjunto de tramitações simplificadas” designadas de 

“Registos de Isenção” (RI), abrangendo por exemplo [14]: “a) As obras de alteração parcial das 

fachadas e da cobertura existentes - envolvendo a adequação da forma de alguns elementos, os 

materiais de revestimento das paredes e das coberturas, os materiais das caixilharias e as cores; b) 

As obras de reconstrução de coberturas de edifícios, recorrendo à utilização de elementos 

prefabricados (sem envolver estruturas de betão-armado), admitindo -se pequenas alterações da 

cércea e da forma; c) As obras de reconstrução de coberturas de edifícios, até 100 m², em estruturas 

de betão-armado, admitindo -se pequenas alterações da cércea e da forma; d) As obras de 

reconstrução de edificações antigas (anteriores ao RGEU) destinadas a habitação unifamiliar 

(máximo T2), com 1 ou 2 pisos (conforme o existente), até 50 m² de implantação (…); e) As obras de 

ampliação de edificações destinadas a habitação unifamiliar, com 1 ou 2 pisos (mantendo a cércea do 

existente), até 50 m² de implantação; f ) As obras de construção de anexos (arrumos, garagem, 

alpendre, etc.), com 1 piso (+ 1 piso em cave, se permitido), até 50 m² de implantação, com altura 

máxima de 3,0 m; g) As obras de construção de edificações de uso rural, nomeadamente: armazéns 

com 1 piso, até 100 m², com altura máxima de 5,5 m; (…); […]” 
Esta interpretação não significa a não necessidade de obrigação em elaborar projeto, bem como de 
acompanhamento técnico. Subentende-se o simplificar de processo, mas é pertinente o não “aliviar” 

completamente os requisitos mínimos a atender, pois a isenção no âmbito do RJUE não inviabiliza a 
não obrigatoriedade de realização de projeto ou estudos ajustados para a intervenção com os 
pressupostos técnicos, legais e regulamentares, bem como de acompanhamento técnico. 
É obrigação do dono de obra cumprir as orientações da fiscalização municipal, contratar empreiteiro 
habilitado pelo IMPIC, responsabilidade em contratar “os serviços de engenheiro civil e ou arquiteto 

para garantia da conformidade do cálculo de estruturas e conceção arquitetónica, respectivamente” 
[14]. Apesar da advertência deste conjunto de exigências técnicas, a forma de gerir este tipo de 
processos pelos próprios donos de obra acaba por internamente não se proceder ao seu cumprimento, 
que em muitos casos nem chega aos mínimos e nem a fiscalização municipal tem um papel ativo de 
defesa para bem de todos, não intervindo. Prova disso são as inúmeras obras inacabadas edificadas 
neste regime RI dito simplificado. Neste tipo de situações quando descuradas, pode a qualidade 
arquitetónica desvirtuar completamente toda uma envolvente, e até por em causa o direito de 
qualidade arquitetónica que os arquitetos tanto insistem como dever e direito da sociedade. E noutra 
perspetiva, podem ocorrer falhas regulamentares a nível estrutural que em situações extremas por em 
causa a segurança de pessoas, não descurando outras, tais como a nível da segurança no trabalho. 
Assim como, sem um projeto com qualidade, permite aos empreiteiros margem na execução [4], 
agravadas com a ausência de fiscalização, bem como situações resultantes de fuga a impostos. Há 
ainda casos de ampliação e de outras obras de reabilitação, que podem ser insuficientes na 
implementação de soluções técnicas e construtivas que promovam a eficiência energética, pois 
nalguns casos pode ser uma oportunidade para a promover e levar à certificação energética, sendo 
portanto crucial em todo o processo um projeto com qualidade e fiscalização atenta e dedicada. 

2.4. Exemplos de obras de reabilitação com e sem projeto 

Neste ponto apresentam-se alguns exemplos de operações urbanísticas com desenvolvimento de 
projeto e de outras sem projeto. As obras com desenvolvimento de projeto foram alvo de processos de 
ato administrativo para obtenção de licença para a realização das obras propostas, através de projeto 
com alguma qualidade arquitetónica . A figura 3 contempla um exemplo de intervenções com projeto 
em espaço urbano com a requalificação de um edifício com restaurante e pensão (Alojamento Local). 



1157LIVRO DE ATAS
Enquadramento Regulamentar
Rui A.F. Oliveira, Jorge Lopes e M. Isabel Abreu

construção2018

  
Figura 3: Projeto de edifício (antes e previsto em projeto) 

No caso da figura 4 constam algumas intervenções em edifícios inseridos em espaço urbano que foram 
alvo de licenciamento (com projeto), contemplando aproveitamento das paredes exteriores. 
 

   
Figura 4: Intervenções em edifícios existentes objeto de ato administrativo 

A figura 5 contempla um conjunto de intervenções de reabilitação em edifícios localizados em espaço 
rural (sem projeto), recuperando os elementos estruturais e materiais em bom estado de conservação. 
 

   
Figura 5: Intervenções de reabilitação sem desenvolvimento de projeto 

Por sua vez, a figura 6 contempla um conjunto de intervenções em edifícios localizados em espaço 
rural sem controlo prévio, nem desenvolvimento de projeto e sem recuperação de materiais existentes. 
 

 

  
Figura 6: Intervenções em edifícios sem controlo prévio “Registo de Isenção” (sem projeto) 

Deixa-se em aberto, em alguns casos, a “qualidade” arquitetónica de inserção na envolvente, não 
descurando “toda” a liberdade que este tipo de intervenções permite por parte das obras sem controlo 
prévio, comparativamente com um projeto objeto de licenciamento, trazendo injustiças ao nível de 
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equidade entre cidadão e municípios, além de prováveis problemas de segurança estrutural, de gestão 
em obra (prazos, custos, qualidade) e de outros ligados à sustentabilidade e eficiência energética. 

3. RECOMENDAÇÕES PARA BOAS PRÁTICAS DE REABILITAÇÃO EM EDIFÍCIOS 

As recomendações vão no sentido da reflexão do ponto de vista técnico e encadeamento com os 
pressupostos da sustentabilidade, não descurando o enquadramento arquitectónico do projeto. 

3.1. Recomendações técnicas e de sustentabilidade 
Nos projetos de reabilitação de edifícios são defendidas um conjunto de boas práticas a 
implementar, visando o reaproveitamento de recursos existentes, preservação da originalidade e 
aumento das condições de conforto e de desempenho. No entanto são aconselhadas previamente 
um conjunto de metodologias de diagnóstico ligado à avaliação do desempenho, segurança 
estrutural, seguindo-se a definição de estratégias de intervenção. Salientam-se as seguintes 
recomendações técnicas integradas no contexto do ciclo de vida do edifício [10]: 

- Análise das condições estruturais das edificações vizinhas adjacentes; 
- Recuperar elementos e materiais existentes, reduzindo consumos, resíduos e custos; 
- Projetar materiais que permitam os princípios da reversibilidade e do desmonte; 
- Contribuir para a preservação dos valores culturais, em particular os de valor histórico; 
- Desenvolver espaços multifuncionais com fácil adaptabilidade; 
- Planear ações de conservação e manutenção e fomento da qualidade do ambiente edificado; 
- Modernização das redes de infraestruturas existentes, bem como melhoria das acessibilidade; 

A reabilitação de edifícios é uma oportunidade para implementar em projeto e posteriormente em 
obra soluções que fomentem princípios da construção sustentável, salientando-se por exemplo [9]: 

- Minimizar o consumo de materiais e maximizar a reutilização de recursos; 
- Projetar soluções para uso racional de água, energia, redução de resíduos e de emissões; 
- Utilizar recursos renováveis e recicláveis, bem como melhorar o conforto térmico e acústico; 
- Minimização de riscos ambientais e sísmicos com opções de reforço estrutural; 
- Uso de materiais de baixo impacte, criando ambientes saudáveis e não tóxicos; 
- Promover a iluminação e ventilação natural, garantindo qualidade luminotécnica e do ar; 
- Acessibilidade a transportes, percursos pedonais e para ciclovias; 
- Promover espaços verdes e proteger o ambiente natural (locais permeáveis à precipitação). 

3.2. Boas práticas de gestão na reabilitação de edifícios 

É preciso clarificar o conceito “reabilitação” e seus limites, harmonizando os glossários 
regulamentares, assim como os pressupostos de isenção do licenciamento neste tipo de obras. 
E termos de gestão, se por um lado é exigido baixo preço, existe comprometimento da qualidade. 
Ao invés, se a prioridade for o tempo, a qualidade e custos divergem do corrente. Salienta-se a 
importância de projetos devidamente ponderados, realizados por técnicos qualificados e com 
experiência em obras similares, mesmo em situações com ausência de controlo prévio em obras de 
“escassa relevância urbanística”. A realização de estudos e diagnósticos são a base do projeto, 
assim como o levantamento das especificidades também serve de base para colmatar incertezas de 
diversa ordem que podem desencadear acréscimo de custos, derrapagens de prazos e comprometer 
a qualidade. Deste modo, um projeto tecnicamente bem desenvolvido e com soluções de resposta 
às especificidades da obra auxiliam na gestão do processo, independentemente do processo ser 
alvo de licença, Comunicação Prévia ou em obras isentas de controlo prévio, salientando-se as 
seguintes informações [10]: 

- Características e condições da envolvente e edificado adjacente e de espaço para estaleiro; 
- Estado de conservação, de capacidade e resistência das infraestruturas existentes; 
- Descrição dos materiais a reutilizar e a reciclar; 
- Estimativa de quantidades e características ao nível da mão-de-obra e de subempreitadas; 
- Eventuais ocorrências de prospeções arqueológicas, bem como para desenvolver Compilação 

técnica de Obra, Telas Finais, e de práticas de manutenção e conservação a aplicar. 
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4. CONCLUSÕES 

Este artigo reforça a importância da caracterização do existente, através do levantamento e dos 
estudos de diagnóstico, assim como de um projeto com qualidade e do respetivo ato de 
licenciamento ou de Comunicação Prévia. Em situações de obras isentas de controlo prévio, a 
execução do projeto é crucial e de extrema importância, assim como de serviços de fiscalização, à 
semelhança das obras abrangidas pelo RJUE [15]. Nos casos de ausência de controlo prévio é 
aconselhável que os municípios dêem apoio na elaboração de projetos e promovam a fiscalização. 
É ainda aconselhável que algumas obras consideradas de “escassa relevância urbanística” sejam 
repensadas. O projeto contribui para a redução de imprevistos e de incertezas, a par de falhas de 
planeamento e de acréscimo de custos, convergindo sintonias entre os intervenientes em obra [10]. 
Para tal, requer-se que o projeto tenha qualidade, devendo conter além de todo o enquadramento 
técnico regulamentar, conter ainda outras recomendações técnicas aconselhadas com soluções 
sustentáveis e de gestão que irão auxiliar as obras de reabilitação.  Assim como deve este 
documento conter informações para posteriores práticas de manutenção e de conservação. 
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